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Soraia Cassini Fernandes Teixeira ajuizou ação de Obrigação de Fazer c/c Reparação de Danos Materiais e Morais com pedido de antecipação parcial da tutela jurisdicional para entrega de diploma de conclusão do Curso Normal Superior devidamente registrado nos órgãos competentes e pagamento de diferença entre a remuneração a que a autora teria direito com a promoção decorrente do registro de seu diploma, desde a data da conclusão do curso, acrescido de juros e correção monetária, bem como ao pagamento da quantia de vinte mil reais a título de danos morais. Documentos de fls. 08/21. Decisão de fls. 28/29 em que foi deferida a antecipação de tutela requerida pela autora, determinando que o réu procedesse à entrega do diploma de conclusão do curso Normal Superior devidamente registrado. O réu foi citado e intimado em 01/03/2010, conforme certidão de fls. 38 verso. Contestação à fls. 40/47 onde o réu alega, preliminarmente sua ilegitimidade para constar no polo passivo da ação e no mérito afirma que o pedido da autora deve ser dirigido ao órgão responsável pela entrega do diploma e que não foram comprovados os danos material e moral sofridos. Documentos às fls. 48/51. Réplica à fls. 55/56. As partes informaram não ter mais provas a produzir às fls. 60 e 62. O Ministério Público solicitou a expedição de ofício para informações sobre o registro do diploma. Juntada pela autora, à fls. 86, cópia do diploma. Ofício de fls. 89 da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro informando que o diploma foi devidamente registrado. O Ministério Público, na promoção de fls. 97/100, pugna pela procedência parcial do pedido. É o relatório. Decido. II - Fundamentação: A causa está madura para sentença já que as partes não têm outras provas a produzir. Trata-se de ação proposta tendo por objeto a entrega do diploma devidamente registrado referente à conclusão do Curso Normal Superior, bem como o pagamento das diferenças remuneratórias devidas em razão da conclusão do mencionado curso. Requer, ainda, a condenação pelos danos morais sofridos em razão da demora na obtenção do referido diploma. Primeiramente há que se analisar a preliminar arguida pelo réu em sua contestação de fls. 40/47 quanto à ilegitimidade para constar no pólo passivo desta ação. O réu alega que o Instituto Superior de Educação - ESERJ possui personalidade jurídica própria. Verifica-se que este Instituto é administrado pela Fundação Pública - FAETEC (Fundação de Apoio à Escola Técnica), ente integrante da Administração Pública Indireta do Estado do Rio de Janeiro. Esta Fundação é subordinada à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia, órgão da Administração Direta do Estado do Rio de Janeiro. Portanto, o Estado do Rio de Janeiro é parte legítima a integrar a lide, por ser hipótese que envolve atividade administrativa centralizada eis que, no âmbito estadual as Secretarias Estaduais e os órgãos que as compõem são integrantes da Administração Direta, demonstrando a atuação direta do Estado. Ademais, na certidão de fls. 14 foi atestada pelo próprio Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação, a frequência e a conclusão pela autora do curso Normal Superior ministrado pelo Instituto Superior de Educação em Três Rios. No mérito, a razão está com a parte autora, como se verá. Não deve prosperar a alegação do réu de que a autora deveria pleitear o diploma junto ao órgão responsável por sua entrega, eis que esta cabe justamente ao réu, conforme já demonstrado. Ademais, o próprio réu cumpriu a determinação proferida na decisão que antecipou os efeitos da tutela jurisdicional, entregando o diploma devidamente registrado à autora. A prova documental coligida demonstra que a autora concluiu o curso Normal Superior, com a colação de grau no dia 27/04/2006, conforme se verifica na certidão de fls. 14. Com efeito, esta certidão informa que é expedida para devidos fins e efeitos e que substituiria o diploma que estava na fase de Registro no órgão competente. Quanto ao dano material pleiteado, qual seja, o pagamento da diferença à que a autora teria direito quando da conclusão do curso superior, o mesmo vem expressamente mencionado na Lei 1.614 de 24 de janeiro de 1990, que prevê a promoção na carreira do magistério público estadual quando da conclusão de curso de professores e licenciatura curta ou plena em curso relacionado diretamente com o ensino. Verifica-se, portanto, que a autora preencheu os requisitos para a promoção, tendo alcançado o maior grau de formação profissional específica com a conclusão do Curso Normal Superior, comprovado pelos documentos de fls. 14 e 86. Evidente, portanto, a falha na prestação dos serviços, assim como o dever de reparar a autora pelos prejuízos experimentados, salientando-se que o dano moral, no caso, configura-se in re ipsa. O atraso na entrega do diploma demonstra-se bastante desarrazoado, eis que a colação de grau se deu em 27/04/2006, tendo a autora recebido o seu diploma apenas em dezembro de 2011, sendo que o registro do mesmo foi ainda posterior a esta data, conforme se verifica no ofício de fls. 89, o que evidentemente causou à mesma verdadeiro transtorno, além de inegável abalo à sua integridade psicofísica que consequentemente enseja clara violação à dignidade da pessoa humana. O abalo moral sofrido pela autora é evidente, eis o grande esforço que é necessário para o desempenho de estudo por longo período, em que no final se busca, por óbvio, o retorno que este esforço pode oferecer. Assim, a autora teve sua expectativa completamente frustrada pelo descaso e pela inércia do réu. Nesse sentido se alinha a jurisprudência do Tribunal de Justiça deste Estado: Agravo Inominado em Apelação Cível. Cível. Consumidor. Atraso injustificado na entrega do diploma. Cumprimento de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais. Procedência do pedido. Apelação pela parte ré. Improvimento do recurso. Inconformismo. Diante da responsabilidade objetiva decorrente das relações de consumo, incumbe à instituição de ensino demonstrar a correção de sua conduta. Mas se tal não ocorre, correta a irresignação da parte autora e o reconhecimento da conduta abusiva da ré. Dano moral.Valor. Deve esta condenação ser lançada consoante princípios de proporcionalidade e de desestímulo da reiteração das condutas incorretas e lesivas aos interesses do consumidor. Manutenção dos mesmos.Ausência de argumentos novos no agravo interposto que justifique a revisão da decisão recorrida. Improvimento deste recurso. (Apelaçao - 0069628-62.2010.8.19.0021. DES. PEDRO FREIRE RAGUNET. Julgamento: 15/06/2011. SEXTA CÂMARA CÍVEL). ´APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. ATRASO NA ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. RECONHECIMENTO PELO MEC APÓS 2 ANOS DE CONCLUSÃO DO CURSO. DANO MORAL IN RE IPSA. FIXAÇÃO DO VALOR DE R$ 7.000,00 (SETE MIL REAIS) COM OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A controvérsia limita-se quanto à ocorrência de dano moral na presente hipótese.2. Como prestadora de serviço, a apelante se sujeita ao risco da atividade que exerce. Responde independentemente de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços e informações insuficientes ou inadequada sobre sua fruição. (art. 14 do Código de Defesa do Consumidor)3. No presente caso, a ré não logrou êxito em comprovar que prestou informação clara e precisa quanto ao reconhecimento do curso pelo MEC, ônus que lhe cabia nos termos do art. 333, II do CPC.4. Não há dúvida de que a conduta abusiva da apelante causou à autora intenso sofrimento e angústia, pois após anos investindo tempo e dinheiro, teve frustrada sua expectativa de realização profissional.5. O valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), fixado em razão do dano moral, encontra-se fiel aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de acordo com a extensão do dano e da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, não merecendo qualquer reparo.6. Precedentes 10ª Câmara Cível - APELAÇÃO CÍVEL nº 0014876-40.2009.8.19.0001 - fl.6 Jurisprudenciais.7. Desprovimento do apelo.´( Apelação 0349059-52.2009.8.19.0004. DES. LETICIA SARDAS. Julgamento: 15/10/2010. VIGESIMA CÂMARA CÍVEL). Resta, desta sorte, apenas saber se o quantum fixado é excessivo ou não. Como se sabe, inexistem critérios legais para fixação do valor dos danos morais. Assim, considerando que não existe critério objetivo para a fixação do valor, valho-me aqui das diretrizes indicadas pela doutrina e jurisprudência para tal operação, levando em consideração a gravidade do evento, a sua repercussão social e as condições econômicas da vítima e do autor do dano. Nesse sentido são as diretrizes adotadas pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´A intensidade da culpa, a violência e as circunstâncias em que ocorreu o evento danoso poderão informar o critério a ser adotado em tal arbitramento, árduo e delicado, porque entranhado de subjetividade´ (In RT 602/180). Assim, levando em conta o longo período em que a autora teve sua expectativa de possuir o diploma de curso superior frustrada, bem como a luta que teve que travar para ver atendido seu direito, fixo a indenização em R$ 10. 000,00 (dez mil reais). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para confirmar a decisão de antecipação da tutela de fls. 28/29 e condenar o Réu a proceder a entrega do diploma de conclusão do Curso Normal Superior devidamente registrado nos órgãos competentes, a pagar a diferença entre a remuneração a que a autora teria direito com a promoção ao nível ´C´ da classe docente II do magistério estadual e o valor recebido desde 27/04/2006, acrescido de juros desde a citação e correção monetária a contar de 27/04/2006, bem como a pagar à autora a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de reparação por danos morais corrigidos por juros e correção monetária a partir da sentença. Deixo de condenar o Estado do Rio de Janeiro no pagamento das custas processuais, por força da Lei Estadual 3.350/99, eis que isento, mas condeno no pagamento de honorários advocatícios que na forma do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, arbitro em R$ 1.000,00 (um mil reais), tendo em vista que a autora decaiu de parte mínima do pedido. Deixo de submeter esta sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do inciso I, do artigo 475 da lei processual civil, tendo em vista o disposto no parágrafo 2º do referido artigo, eis que a condenação é inferior a 60 salários mínimos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.04.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
